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Rua Paraná, 833 - Bairro: Centro - CEP: 86400-000 - Fone: (43)3511-0200 - www.jfpr.jus.br - Email:
prjac01@jfpr.jus.br

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 5006015-28.2018.4.04.7013/PR

EXEQUENTE: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO

EXECUTADO: JOSE TOMAZETI FALASCA (ABSOLUTAMENTE INCAPAZ (ART. 3º CC))

EXECUTADO: SETIMO TOMAZETI FALASCA (CURADOR)

EDITAL Nº 700011059443

O MM. Juiz da 1ª Vara Federal - Subseção Judiciária de Jacarezinho,
Seção Judiciária  do Estado do Paraná,  na  forma da lei,  FAZ SABER a todos
quantos  virem  o  presente  edital  ou  dele  tiverem  conhecimento,  que  será(ão)
leiloado(s) o(s) bem(ns) de propriedade do(s) executado(s) penhorado(s) nos autos
supracitados, na forma seguinte:

1º Leilão: dia 13 de outubro de 2021 às 09:30 horas, por lanço
igual ou superior ao da (re)avaliação.

2º Leilão: dia 17 de novembro de 2021 às 09:30 horas, pelo maior
lanço, desde que não inferior a 50% do valor da (re) avaliação.

Leiloeiro:  PAULO  ROBERTO  NAKAKOGUE  (Fones:
43-4052-9625 e 41-3323-3030)

Local  do  leilão:  através  do  site  www.nakakogueleiloes.com.br e
presencial  na  ACIJA  -  Associação  Comercial  e  Empresarial  de  Jacarezinho,
localizada na Rua Heráclito Gomes, 732, Centro, em Jacarezinho/PR.

Endereço do Juízo: Rua Paraná, nº 833, Centro, Jacarezinho/PR.

Valor do débito: R$ 853.415,90 (oitocentos e cinquenta e três mil
quatrocentos e quinze reais e noventa centavos), atualizado até 27/09/2020.

Descrição do(s) bem(ns):  50% do imóvel rural denominado Sítio
São Carlos (que tem área total de 7,32 alqueires), localizado no Bairro Dourado -
Barra  do  Jacaré/PR,  com  área  de  3,66  alqueires,  dentro  dos  limites  e
confrontações descritos na matrícula n° 7745 do CRI/Andirá/PR.

Valor da (re)avaliação: R$658.800,00  (seiscentos  e  cinquenta  e
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oito mil e oitocentos reais).

Depositário(a):  SÉTIMO  TOMAZETI  FALASCA  (CPF:
735.312.949-20)

Endereço  de  localização  do  bem:  Rua  Tiradentes,  1246,
Cambará/PR.

Ônus: nada consta.

Ações/Recursos  pendentes:  Pennhora  de  50%  do  imóvel  para
garantia  da  Execução  por  Título  Extrajudicial  n°252/95;  Penhora  de  25%  do
imóvel para garantia da Execução por Título Extrajudicial n°289/2005 e Penhora
de 25% do imóvel para garantia da Execução de Título Extrajudicial n° 121/2008.

INFORMAÇÕES GERAIS E INTIMAÇÕES:

(1) Fica pelo presente devidamente intimada a parte executada, bem
como os terceiros interessados, da designação supra e para, querendo, acompanhá-
la, se não tiverem sido encontrados quando da realização da intimação pessoal. 

(2)  Serão  admitidos  lances  virtuais  por  intermédio  do  portal
eletrônico  www.brleilões.com.br,  ficando  os  lançadores  cientes  de  que  estarão
vinculados  às  mesmas  normas  processuais  e  procedimentais  destinadas  aos
lançadores presenciais, inclusive quanto à responsabilidade cível e criminal. 

(3) Os licitantes ficam cientes de que serão observadas as seguintes
condições:

 a) todas as pessoas físicas que estiverem na livre administração de
seus bens e todas as pessoas jurídicas regularmente constituídas poderão participar
do leilão,  com exceção:  (i)  dos tutores,  dos curadores,  dos testamenteiros,  dos
administradores ou dos liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e à
sua responsabilidade, (ii) dos mandatários, quanto aos bens de cuja administração
ou  alienação  estejam  encarregados,  (iii)   do  juiz,  do  membro  do  Ministério
Público e da Defensoria Pública, do escrivão, do chefe de secretaria e dos demais
servidores  e  auxiliares  da  justiça,  em  relação  aos  bens  e  direitos  objeto  de
alienação na  localidade onde  servirem ou a  que  se  estender  a  sua  autoridade,
(iv)  dos servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos direitos da pessoa
jurídica a que servirem ou que estejam sob sua administração direta ou indireta,
(v)  dos  leiloeiros  e  seus  prepostos,  quanto  aos  bens  de  cuja  venda  estejam
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encarregados e (vi) dos advogados de qualquer das partes  (art. 890 do CPC);

 b) a venda será à vista, ou a prazo de 15 (quinze) dias mediante
caução idônea, conforme disposições abaixo, não sendo aceito lanço por preço vil;

 c) na hipótese de pagamentos não efetuados no ato do leilão ou no
prazo estabelecido, o(s) arrematante(s) faltoso(s) incorrerá(ão) nas penalidades da
lei, que prevê, no caso de inadimplência, a denúncia criminal e a execução judicial
contra  o  mesmo,  além de  perda  da  comissão  do  leiloeiro  (art.  39 do Decreto
21.981/32)  e da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo leilão, do
qual não poderá participar o arrematante e o fiador remissos (art. 897 do CPC);

 d) sobre o valor arrematado fica arbitrada a comissão de leiloeiro no
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação;

 e) os arrematantes recolherão, ainda, as custas de arrematação no
percentual  de  0,5%  (meio  por  cento)  sobre  o  valor  da  arrematação,  sendo  o
mínimo de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo de R$
1.915,38 (um mil, novecentos e quinze reais e trinta e oito centavos); 

f)  em  caso  de  adjudicação,  remição  da  dívida,

pagamento, parcelamento do débito ou outro acordo entre as partes para extinção

da execução, caberá tão-somente ressarcimento das despesas por ele efetuadas e
comprovadas como atos de divulgação e operacionalização da alienação judicial; 

g) fica assegurado o direito de visitação dos bens pelos interessados
nos locais em que se encontrarem antes dos dias marcados para os leilões;

h)  é  atribuição  dos  licitantes  verificar  o  estado  de  conservação,
situação de posse e especificações do(s) bem(ns) oferecido(s) no leilão, haja vista
que  serão  objeto  de  alienação  no  exato  estado  de  conservação  em  que
efetivamente se encontrem; 

i) quaisquer ônus que recaiam sobre o bem arrematado ficam a cargo
do arrematante;

j)  em  caso  de  arrematação  de  bem  imóvel,  para  expedição  da
respectiva  carta,  deverá  o  arrematante  comprovar  o  pagamento do Imposto  de
Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, a teor art. 901, §2º, do Código de Processo
Civil; 
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k) o arrematante de imóvel deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da data da entrega da Carta de Arrematação, comprovar nos autos o registro
da venda judicial na matrícula do bem e, se for o caso, apresentar o comprovante
de formalização do parcelamento junto ao credor;

 l) o arrematante de veículo deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar  da  data  da  entrega  da  carta  de  arrematação,  efetuar  junto  ao  órgão
competente de trânsito a devida transferência do bem e, se for o caso, apresentar o
comprovante de formalização do parcelamento junto ao credor;

 m) a retirada de  bens móveis  arrematados dos  locais  em que se
encontrem será  de  total  responsabilidade dos  arrematantes,  correndo por  conta
destes todas as despesas decorrentes da adoção dos procedimentos necessários à
sua concretização;

 n)  os  bens  móveis  arrematados que se  encontrarem em depósito
judicial  deverão  ser  retirados  do local,  impreterivelmente,  nos  30  (trinta)  dias
subsequentes  à  entrega da  Carta  de  Arrematação.  Findo  este  prazo,  passará  a
correr  por  conta  dos  arrematantes  as  despesas  de  guarda  e  armazenagem dos
bens; 

o)  em  caso  de  desistência  da  arrematação  em  virtude  do
oferecimento de embargos à arrematação, o leiloeiro não será obrigado a devolver
o valor da comissão paga pelo arrematante, tendo em vista o efetivo cumprimento
de suas atribuições. 

(4)  Em caso de  arrematação, a  taxa judicial  e  o preço pago pelo
arrematante pelo bem adquirido no leilão deverão ser recolhidos pelo comprador
em guias distintas e vinculadas aos presentes autos.

(5) Decorrido o prazo de 24 horas da realização do leilão, será dada
à Ata de leilão o efeito de Auto de Arrematação.

(6) No caso de compra por preço não inferior ao da (re)avaliação,
fica permitido o parcelamento do pagamento em no máximo 12 (doze) prestações
mensais, iguais e sucessivas, com parcelas mínimas de R$ 1.000,00 (um mil reais)
para  bens  imóveis,  e  06  (seis)  prestações  mensais,  iguais  e  sucessivas,  com
parcelas mínimas de R$ 500,00 (quinhentos reais) para bens móveis. Tal benefício
não  alcança  as  alienações  de  bens  relativamente  aos  quais  a  parte  exequente
expressamente se opôs, bem como a parcela da receita da arrecadação que não se
destine à parte exequente,  como, por exemplo, a  que é destinada à Justiça do
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Trabalho para atender a reclamações trabalhistas.

E  para  que  chegue  o  presente  EDITAL  ao  conhecimento  dos
executados e de terceiros interessados e não possam, no futuro, alegar ignorância,
expediram-se editais de igual teor, que serão publicados na forma da lei e afixados
no  local  de  costume.  Jacarezinho,  17/09/2021.  Digitado  por  Natália  Sterle
Brancalhão, Estagiária de Direito. Conferido e assinado por mim, Dirceu Stresser,
Diretor de Secretaria.

Documento eletrônico assinado por DIRCEU STRESSER, Diretor de Secretaria, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de
2010.  A  conferência  da  autenticidade  do  documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador
700011059443v7 e do código CRC efaa2d47.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): DIRCEU STRESSER
Data e Hora: 17/9/2021, às 18:7:36
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Rua Paraná, 833 - Bairro: Centro - CEP: 86400-000 - Fone: (43)3511-0200 - www.jfpr.jus.br - Email:
prjac01@jfpr.jus.br

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 5006993-05.2018.4.04.7013/PR

EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

EXECUTADO: ELIZANGELA DE LIMA

EXECUTADO: ELIZANGELA DE LIMA - TECIDOS

EDITAL Nº 700010888476

O MM. Juiz da 1ª Vara Federal - Subseção Judiciária de Jacarezinho,
Seção Judiciária  do Estado do Paraná,  na  forma da lei,  FAZ SABER a todos
quantos  virem  o  presente  edital  ou  dele  tiverem  conhecimento,  que  será(ão)
leiloado(s) o(s) bem(ns) de propriedade do(s) executado(s) penhorado(s) nos autos
supracitados, na forma seguinte:

1º Leilão: dia 13 (treze) de outubro de 2021, às 09:30h, por lanço
igual ou superior ao da (re)avaliação.

2º Leilão: dia 17 (dezessete) de novembro de 2021,  às 09:30h,
pelo maior lanço, desde que não inferior a 50% do valor da (re) avaliação.

Leiloeiro:  PAULO  ROBERTO  NAKAKOGUE  (Fones:
43-4052-9625 e 41-3323-3030)

Local  do  leilão:  através  do  site  www.nakakogueleiloes.com.br e

presencialmente,  junto  à ACIJA  -  Associação  Comercial  e  Empresarial  de
Jacarezinho, localizada na Rua Heráclito Gomes, 732, Centro, em Jacarezinho/PR.

Endereço do Juízo: Rua Paraná, nº 833, Centro, Jacarezinho/PR.

Valor do débito: R$ 350.181,31 (trezentos e cinquenta mil cento e
oitenta e um reais e trinta e um centavos), atualizado até 25/06/2021.

Descrição do(s)  bem(ns):  01  veículo  HONDA/ C-100 BIZ,  ano-
modelo  2004/2005,  placa  AML-5434,  Renavam  0084650477-4  cor  preta,
movida  à  gasolina.  Situação  do  bem,  conforme  certidão  do  Sr.  Oficial  de
Justiça: 'Veículo em regular estado de conservação'.

Valor da (re)avaliação: R$ 3.000,00  (três mil reais)
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Depositário(a): ELIZANGELA DE LIMA (CPF nº 02378098936)

Endereço  de  localização  do  bem:  Rua  São  Paulo,  n°  2463,
Bandeirantes/PR.

Ônus:  Débitos  junto  ao DETRAN/PR:  Taxa de  licenciamento no
valor de R$346,00; Seguro Obrigatório DPVAT no valor de R$12,30 e IPVA no
valor de R$289,58. Total de débitos: R$647,88.

Ações/Recursos pendentes: não há informações.

INFORMAÇÕES GERAIS E INTIMAÇÕES:

(1) Fica pelo presente devidamente intimada a parte executada, bem
como os terceiros interessados, da designação supra e para, querendo, acompanhá-
la, se não tiverem sido encontrados quando da realização da intimação pessoal. 

(2)  Serão  admitidos  lances  virtuais  por  intermédio  do  portal
eletrônico  www.brleilões.com.br,  ficando  os  lançadores  cientes  de  que  estarão
vinculados  às  mesmas  normas  processuais  e  procedimentais  destinadas  aos
lançadores presenciais, inclusive quanto à responsabilidade cível e criminal. 

(3) Os licitantes ficam cientes de que serão observadas as seguintes
condições:

 a) todas as pessoas físicas que estiverem na livre administração de
seus bens e todas as pessoas jurídicas regularmente constituídas poderão participar
do leilão,  com exceção:  (i)  dos tutores,  dos curadores,  dos testamenteiros,  dos
administradores ou dos liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e à
sua responsabilidade, (ii) dos mandatários, quanto aos bens de cuja administração
ou  alienação  estejam  encarregados,  (iii)   do  juiz,  do  membro  do  Ministério
Público e da Defensoria Pública, do escrivão, do chefe de secretaria e dos demais
servidores  e  auxiliares  da  justiça,  em  relação  aos  bens  e  direitos  objeto  de
alienação na  localidade onde  servirem ou a  que  se  estender  a  sua  autoridade,
(iv)  dos servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos direitos da pessoa
jurídica a que servirem ou que estejam sob sua administração direta ou indireta,
(v)  dos  leiloeiros  e  seus  prepostos,  quanto  aos  bens  de  cuja  venda  estejam
encarregados e (vi) dos advogados de qualquer das partes  (art. 890 do CPC);

 b) a venda será à vista, ou a prazo de 15 (quinze) dias mediante
caução idônea, conforme disposições abaixo, não sendo aceito lanço por preço vil;
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 c) na hipótese de pagamentos não efetuados no ato do leilão ou no
prazo estabelecido, o(s) arrematante(s) faltoso(s) incorrerá(ão) nas penalidades da
lei, que prevê, no caso de inadimplência, a denúncia criminal e a execução judicial
contra  o  mesmo,  além de  perda  da  comissão  do  leiloeiro  (art.  39 do Decreto
21.981/32)  e da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo leilão, do
qual não poderá participar o arrematante e o fiador remissos (art. 897 do CPC);

 d) sobre o valor arrematado fica arbitrada a comissão de leiloeiro no
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação;

 e) os arrematantes recolherão, ainda, as custas de arrematação no
percentual  de  0,5%  (meio  por  cento)  sobre  o  valor  da  arrematação,  sendo  o
mínimo de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo de R$
1.915,38 (um mil, novecentos e quinze reais e trinta e oito centavos); 

f)  em  caso  de  adjudicação,  remição  da  dívida,

pagamento, parcelamento do débito ou outro acordo entre as partes para extinção

da execução, caberá tão-somente ressarcimento das despesas por ele efetuadas e
comprovadas como atos de divulgação e operacionalização da alienação judicial; 

g) fica assegurado o direito de visitação dos bens pelos interessados
nos locais em que se encontrarem antes dos dias marcados para os leilões;

h)  é  atribuição  dos  licitantes  verificar  o  estado  de  conservação,
situação de posse e especificações do(s) bem(ns) oferecido(s) no leilão, haja vista
que  serão  objeto  de  alienação  no  exato  estado  de  conservação  em  que
efetivamente se encontrem; 

i) quaisquer ônus que recaiam sobre o bem arrematado ficam a cargo
do arrematante;

j)  em  caso  de  arrematação  de  bem  imóvel,  para  expedição  da
respectiva  carta,  deverá  o  arrematante  comprovar  o  pagamento do Imposto  de
Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, a teor art. 901, §2º, do Código de Processo
Civil; 

k) o arrematante de imóvel deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da data da entrega da Carta de Arrematação, comprovar nos autos o registro
da venda judicial na matrícula do bem e, se for o caso, apresentar o comprovante
de formalização do parcelamento junto ao credor;
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 l) o arrematante de veículo deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar  da  data  da  entrega  da  carta  de  arrematação,  efetuar  junto  ao  órgão
competente de trânsito a devida transferência do bem e, se for o caso, apresentar o
comprovante de formalização do parcelamento junto ao credor;

 m) a retirada de  bens móveis  arrematados dos  locais  em que se
encontrem será  de  total  responsabilidade dos  arrematantes,  correndo por  conta
destes todas as despesas decorrentes da adoção dos procedimentos necessários à
sua concretização;

 n)  os  bens  móveis  arrematados que se  encontrarem em depósito
judicial  deverão  ser  retirados  do local,  impreterivelmente,  nos  30  (trinta)  dias
subsequentes  à  entrega da  Carta  de  Arrematação.  Findo  este  prazo,  passará  a
correr  por  conta  dos  arrematantes  as  despesas  de  guarda  e  armazenagem dos
bens; 

o)  em  caso  de  desistência  da  arrematação  em  virtude  do
oferecimento de embargos à arrematação, o leiloeiro não será obrigado a devolver
o valor da comissão paga pelo arrematante, tendo em vista o efetivo cumprimento
de suas atribuições. 

(4)  Em caso de  arrematação, a  taxa judicial  e  o preço pago pelo
arrematante pelo bem adquirido no leilão deverão ser recolhidos pelo comprador
em guias distintas e vinculadas aos presentes autos.

(5) Decorrido o prazo de 24 horas da realização do leilão, será dada
à Ata de leilão o efeito de Auto de Arrematação.

(6) No caso de compra por preço não inferior ao da (re)avaliação,
fica permitido o parcelamento do pagamento em no máximo 12 (doze) prestações
mensais, iguais e sucessivas, com parcelas mínimas de R$ 1.000,00 (um mil reais)
para  bens  imóveis,  e  06  (seis)  prestações  mensais,  iguais  e  sucessivas,  com
parcelas mínimas de R$ 500,00 (quinhentos reais) para bens móveis. Tal benefício
não  alcança  as  alienações  de  bens  relativamente  aos  quais  a  parte  exequente
expressamente se opôs, bem como a parcela da receita da arrecadação que não se
destine à parte exequente,  como, por exemplo, a  que é destinada à Justiça do
Trabalho para atender a reclamações trabalhistas.

E  para  que  chegue  o  presente  EDITAL  ao  conhecimento  dos
executados e de terceiros interessados e não possam, no futuro, alegar ignorância,
expediram-se editais de igual teor, que serão publicados na forma da lei e afixados
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no  local  de  costume.  Jacarezinho,  18/08/2021.  Digitado  por  Natália  Sterle
Brancahão, Estagiária de Direiro. Conferido e assinado por mim, Dirceu Stresser,
Diretor de Secretaria.

Documento eletrônico assinado por DIRCEU STRESSER, Diretor de Secretaria, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de
2010.  A  conferência  da  autenticidade  do  documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador
700010888476v2 e do código CRC a4e86315.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): DIRCEU STRESSER
Data e Hora: 18/8/2021, às 13:33:10
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Rua Paraná, 833 - Bairro: Centro - CEP: 86400-000 - Fone: (43)3511-0200 - www.jfpr.jus.br - Email:
prjac01@jfpr.jus.br

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 5002106-80.2015.4.04.7013/PR

EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

EXECUTADO: CARLA LUCIANI APARECIDA ANDRADE

EXECUTADO: MAURILIO MARCHIONI

EXECUTADO: MARCHIONI - MERCEARIA LTDA - ME

EDITAL Nº 700011088510

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO

PRAZO - 10 DIAS

O MM. Juiz da 1ª Vara Federal - Subseção Judiciária de Jacarezinho,
Seção Judiciária  do Estado do Paraná,  na  forma da lei,  FAZ SABER a todos
quantos  virem  o  presente  edital  ou  dele  tiverem  conhecimento,  que  será(ão)
leiloado(s) o(s) bem(ns) de propriedade do(s) executado(s) penhorado(s) nos autos
supracitados, na forma seguinte:

1º Leilão: dia 13 de outubro de 2021, às 09h30min, por lanço
igual ou superior ao da (re)avaliação.

2º Leilão: dia 17 de novembro de 2021, às 09h30min, pelo maior
lanço, desde que não inferior a 50% do valor da (re)avaliação.

Leiloeiro:  PAULO  ROBERTO  NAKAKOGUE  (Fones:
43-4052-9625 e 41-3323-3030)

Local do leilão: Considerando que a alienação judicial  eletrônica
visa  a  facilitar  a  participação  dos  licitantes,  reduzindo  custos  e  agilizando  os
processos de execução, determino, com base no art. 882 do CPC, que o primeiro
leilão seja realizado integralmente na modalidade eletrônica e o segundo nas
modalidades  eletrônica  (através  do  site  www.nakakogueleiloes.com.br)  e
presencial, junto à Associação Comercial e Industrial de Jacarezinho - ACIJA,
localizada na Rua Heráclito Gomes, 732, Centro, em Jacarezinho/PR.

Endereço do Juízo: Rua Paraná, nº 833, Centro, Jacarezinho/PR.
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Simultaneamente ao leilão presencial, fica deferida a realização de
leilão eletrônico através do site www.nakakogueleiloes.com.br

Valor do débito: R$ 124.213,40 (cento e vinte e quatro mil duzentos
e treze reais e quarenta centavos), valor em mar/2019.

Descrição do(s) bem(ns):

a)  RENAULT/SCENIC  AUT  1616V,  placa  KAL5545/PR,Chassi
93YJA15256J754565

Situação do bem, conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça:
regular.

Valor da (re)avaliação: a) R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais)

Depositário(a):  CARLA  LUCIANI  APARECIDA  ANDRADE
(CPF 756.398.669-34)

Endereço de localização do bem: Rua Projetada B, 23, Jd. Dela
Mura, Jacarezinho/PR

Ônus: Débitos junto ao DETRAN . Total de débitos:  R$ 1.974,55
(um mil novecentos e setenta e quatro reais e cinquenta e cinco centavos).

Ações/Recursos pendentes: não há informações.

Ônus - (Por conta do Arrematante):

a)  Custas  de  arrematação  (0,5% -  meio  por  cento  -  do  valor  da
arrematação - mínimo de R$ 10,64 e máximo de R$ 1.915,38);

b)  Comissão  do  Leiloeiro  (5%  -  cinco  por  cento  -  do  valor  da
arrematação).

OBSERVAÇÕES:

1) Arrematado o bem, os débitos de qualquer natureza anteriores à
venda, subrogam-se no preço.

2)  Ficam  o(s)  executado(s)  e  o  depositário  intimados  através  do
presente  edital,  caso  não  sejam  eles  intimados  pessoalmente.  Tratando-se  de
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bem(ns)  imóvel(is),  ficam  também  intimados,  através  deste  edital,  o(s)
respectivo(s) cônjuge(s) e eventual(is) credor(es) hipotecário(s) e coproprietário(s)
do(s)  imóvel(is),  na  hipótese  de  não  serem  eles  encontrados  para  intimação
pessoal.

3)  Fica(m)  cientificado(s)  eventual(is)  arrematante(s)  que  a
expedição  da  carta  de  arrematação  e  a  entrega  do(s)  bem(ns)  somente  serão
realizadas após o decurso dos prazos recursais e, em caso de oposição de recursos,
após o julgamento desses.

4)  Em  caso  de  bem  imóvel,  é  de  responsabilidade  do(s)
arrematante(s) a verificação da compatibilidade entre os dados averbados perante
o cartório de registro de imóveis e o(s) item(ns) avaliado(s), nos termos do edital.

5) O presente edital será afixado no quadro de avisos da secretaria
desta vara, na sede do juízo, e publicado no diário eletrônico da Justiça Federal do
Paraná.

Eu,  Natália  Sterle  Brancalhão,  Estagiária  de  Direito,  digitei,  indo
conferido e assinado pelo Diretor de Secretaria.

Documento eletrônico assinado por DIRCEU STRESSER, Diretor de Secretaria, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de
2010.  A  conferência  da  autenticidade  do  documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador
700011088510v2 e do código CRC aeced5de.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): DIRCEU STRESSER
Data e Hora: 22/9/2021, às 17:40:32
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Rua Paraná, 833 - Bairro: Centro - CEP: 86400-000 - Fone: (43)3511-0200 - www.jfpr.jus.br - Email:
prjac01@jfpr.jus.br

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 5002506-26.2017.4.04.7013/PR

EXEQUENTE: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS -
ANP

EXECUTADO: AUTO POSTO THOME E THOME LTDA

EDITAL Nº 700011059853

O  MM.  Juiz  da  1ª  Vara  Federal  -  Subseção  Judiciária  de  Jacarezinho,  Seção
Judiciária do Estado do Paraná, na forma da lei, FAZ SABER a todos quantos
virem o presente edital ou dele tiverem conhecimento, que será(ão) leiloado(s) o(s)
bem(ns) de propriedade do(s) executado(s) penhorado(s) nos autos supracitados,
na forma seguinte:

1º Leilão: dia 13 de outubro de 2021 às 09:30 horas, por lanço
igual ou superior ao da avaliação.

2º Leilão: dia 17 de novembro de 2021 às 09:30 horas, pelo maior
lanço, desde que não inferior a 50% do valor da avaliação.

Leiloeiro:  PAULO  ROBERTO
NAKAKOGUE (Fone: 41-3092-6400)

Local  do  leilão:  leilão  eletrônico  através  do
site  www.nakakogueleiloes.com.br e  presencial  na  ACIJA  -  Associação
Comercial e Empresarial de Jacarezinho, localizada na Rua Heráclito Gomes, 732,
Centro, em Jacarezinho/PR.

Endereço do Juízo: Rua Paraná, nº 833, Centro, Jacarezinho/PR.

Valor do débito:  R$ 696,99 (seiscentos  e  noventa  e  seis  reais  e
noventa e nove centavos), atualizado em 29/06/2021.

Descrição  do(s)  bem(ns):  107  (cento  e  sete)  Litros  de  Gasolina
Comum, avaliado em R$ 5,61 o Litro.

Valor da (re)avaliação: R$ 600,00 (seiscentos reais) -16/06/2021

Depositário(a):  AIRTON  DONIZETE  DA  SILVA  (CPF:
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813.685.778-49).

Endereço de localização do bem: Rodovia BR 369, Km 20, 1407 -
Vila Santana - 86390000, Caambará/PR.

Ônus: Outras penhoras: nada consta no processo em epígrafe.

Ações/Recursos Pendentes: nada consta no processo em epígrafe.

INFORMAÇÕES GERAIS E INTIMAÇÕES:

(1) Fica pelo presente devidamente intimada a parte executada, bem
como os terceiros interessados, da designação supra e para, querendo, acompanhá-
la, se não tiverem sido encontrados quando da realização da intimação pessoal. 

(2)  Serão  admitidos  lances  virtuais  por  intermédio  do  portal
eletrônico  www.brleilões.com.br,  ficando  os  lançadores  cientes  de  que  estarão
vinculados  às  mesmas  normas  processuais  e  procedimentais  destinadas  aos
lançadores presenciais, inclusive quanto à responsabilidade cível e criminal. 

(3) Os licitantes ficam cientes de que serão observadas as seguintes
condições:

 a) todas as pessoas físicas que estiverem na livre administração de
seus bens e todas as pessoas jurídicas regularmente constituídas poderão participar
do leilão,  com exceção:  (i)  dos tutores,  dos curadores,  dos testamenteiros,  dos
administradores ou dos liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e à
sua responsabilidade, (ii) dos mandatários, quanto aos bens de cuja administração
ou  alienação  estejam  encarregados,  (iii)   do  juiz,  do  membro  do  Ministério
Público e da Defensoria Pública, do escrivão, do chefe de secretaria e dos demais
servidores  e  auxiliares  da  justiça,  em  relação  aos  bens  e  direitos  objeto  de
alienação na  localidade onde  servirem ou a  que  se  estender  a  sua  autoridade,
(iv)  dos servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos direitos da pessoa
jurídica a que servirem ou que estejam sob sua administração direta ou indireta,
(v)  dos  leiloeiros  e  seus  prepostos,  quanto  aos  bens  de  cuja  venda  estejam
encarregados e (vi) dos advogados de qualquer das partes  (art. 890 do CPC);

 b) a venda será à vista, ou a prazo de 15 (quinze) dias mediante
caução idônea, conforme disposições abaixo, não sendo aceito lanço por preço vil;

 c) na hipótese de pagamentos não efetuados no ato do leilão ou no
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prazo estabelecido, o(s) arrematante(s) faltoso(s) incorrerá(ão) nas penalidades da
lei, que prevê, no caso de inadimplência, a denúncia criminal e a execução judicial
contra  o  mesmo,  além de  perda  da  comissão  do  leiloeiro  (art.  39 do Decreto
21.981/32)  e da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo leilão, do
qual não poderá participar o arrematante e o fiador remissos (art. 897 do CPC);

 d) sobre o valor arrematado fica arbitrada a comissão de leiloeiro no
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação;

 e) os arrematantes recolherão, ainda, as custas de arrematação no
percentual  de  0,5%  (meio  por  cento)  sobre  o  valor  da  arrematação,  sendo  o
mínimo de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo de R$
1.915,38 (um mil, novecentos e quinze reais e trinta e oito centavos); 

f) em caso de adjudicação, pagamento ou parcelamento do débito
após a designação do leilão, a parte executada deverá pagar 1,5% sobre o valor
atribuído ao(s) bem(ns) na (re)avaliação, a título de ressarcimento das despesas do
leiloeiro; 

g) fica assegurado o direito de visitação dos bens pelos interessados
nos locais em que se encontrarem antes dos dias marcados para os leilões;

h)  é  atribuição  dos  licitantes  verificar  o  estado  de  conservação,
situação de posse e especificações do(s) bem(ns) oferecido(s) no leilão, haja vista
que  serão  objeto  de  alienação  no  exato  estado  de  conservação  em  que
efetivamente se encontrem; 

i) quaisquer ônus que recaiam sobre o bem arrematado ficam a cargo
do arrematante;

j)  em  caso  de  arrematação  de  bem  imóvel,  para  expedição  da
respectiva  carta,  deverá  o  arrematante  comprovar  o  pagamento do Imposto  de
Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, a teor art. 901, §2º, do Código de Processo
Civil; 

k) o arrematante de imóvel deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da data da entrega da Carta de Arrematação, comprovar nos autos o registro
da venda judicial na matrícula do bem e, se for o caso, apresentar o comprovante
de formalização do parcelamento junto ao credor;

 l) o arrematante de veículo deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a
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contar  da  data  da  entrega  da  carta  de  arrematação,  efetuar  junto  ao  órgão
competente de trânsito a devida transferência do bem e, se for o caso, apresentar o
comprovante de formalização do parcelamento junto ao credor;

 m) a retirada de  bens móveis  arrematados dos  locais  em que se
encontrem será  de  total  responsabilidade dos  arrematantes,  correndo por  conta
destes todas as despesas decorrentes da adoção dos procedimentos necessários à
sua concretização;

 n)  os  bens  móveis  arrematados que se  encontrarem em depósito
judicial  deverão  ser  retirados  do local,  impreterivelmente,  nos  30  (trinta)  dias
subsequentes  à  entrega da  Carta  de  Arrematação.  Findo  este  prazo,  passará  a
correr  por  conta  dos  arrematantes  as  despesas  de  guarda  e  armazenagem dos
bens; 

o)  em  caso  de  desistência  da  arrematação  em  virtude  do
oferecimento de embargos à arrematação, o leiloeiro não será obrigado a devolver
o valor da comissão paga pelo arrematante, tendo em vista o efetivo cumprimento
de suas atribuições. 

(4)  Em caso de  arrematação, a  taxa judicial  e  o preço pago pelo
arrematante pelo bem adquirido no leilão deverão ser recolhidos pelo comprador
em guias distintas e vinculadas aos presentes autos.

(5) Decorrido o prazo de 24 horas da realização do leilão, será dada
à Ata de leilão o efeito de Auto de Arrematação.

(6) No caso de compra por preço não inferior ao da (re)avaliação,
fica permitido o parcelamento do pagamento em no máximo 12 (doze) prestações
mensais, iguais e sucessivas, com parcelas mínimas de R$ 1.000,00 (um mil reais)
para  bens  imóveis,  e  06  (seis)  prestações  mensais,  iguais  e  sucessivas,  com
parcelas mínimas de R$ 500,00 (quinhentos reais) para bens móveis. Tal benefício
não  alcança  as  alienações  de  bens  relativamente  aos  quais  a  parte  exequente
expressamente se opôs, bem como a parcela da receita da arrecadação que não se
destine à parte exequente,  como, por exemplo, a  que é destinada à Justiça do
Trabalho para atender a reclamações trabalhistas.

E para que chegue ao conhecimento do(s) executado(s) e de terceiros interessados
e não possam, no futuro, alegar ignorância, o presente EDITAL será publicado na
forma da lei.  Jacarezinho, 17/09/2021.  Digitado por Natália Sterle Brancalhão,
Estagiária de Direito; assinado por Dirceu Stresser, Diretor de Secretaria. 
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Documento eletrônico assinado por DIRCEU STRESSER, Diretor de Secretaria, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de
2010.  A  conferência  da  autenticidade  do  documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador
700011059853v4 e do código CRC 9022e650.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): DIRCEU STRESSER
Data e Hora: 17/9/2021, às 18:7:32

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Paraná
1ª Vara Federal de Jacarezinho

:: 700011059853 - eproc - :: https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta_impri...

5 of 5 27/09/2021 11:12



5006007-51.2018.4.04.7013 700010921677 .V2 NSB01© NSB01

Rua Paraná, 833 - Bairro: Centro - CEP: 86400-000 - Fone: (43)3511-0200 - www.jfpr.jus.br - Email:
prjac01@jfpr.jus.br

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 5006007-51.2018.4.04.7013/PR

EXEQUENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

EXECUTADO: ACUCAR E ALCOOL BANDEIRANTES S.A.

EDITAL Nº 700010921677

O MM. Juiz da 1ª Vara Federal - Subseção Judiciária de Jacarezinho,
Seção Judiciária  do Estado do Paraná,  na  forma da lei,  FAZ SABER a todos
quantos  virem  o  presente  edital  ou  dele  tiverem  conhecimento,  que  será(ão)
leiloado(s) o(s) bem(ns) de propriedade do(s) executado(s) penhorado(s) nos autos
supracitados, na forma seguinte:

1º Leilão: 13 de outubro de 2021, às 09:30h, por lanço igual ou
superior ao da (re)avaliação.

2º Leilão: dia 17 de novembro de 2021, às 09:30h, pelo maior
lanço, desde que não inferior a 50% do valor da (re) avaliação.

Leiloeiro:  PAULO  ROBERTO  NAKAKOGUE  (Fones:
43-4052-9625 e 41-3323-3030)

Local do leilão:

1º  Leilão:  integralmente  na  modalidade  eletrônica,  através  do
site www.nakakogueleiloes.com.br; 

2º  Leilão:  através  do  site  www.nakakogueleiloes.com.br e
presencial  ACIJA  -  Associação  Comercial  e  Empresarial  de  Jacarezinho,
localizada na Rua Heráclito Gomes, 732, Centro, em Jacarezinho/PR.

Endereço do Juízo: Rua Paraná, nº 833, Centro, Jacarezinho/PR.

Valor  do  débito: R$  1.488.890,17  (um  milhão,  quatrocentos  e
oitenta e oito mil oitocentos e noventa reais e dezessete centavos) , atualizado até
05/2021.

Descrição do(s) bem(ns):
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a)  01  veículo R/RANDON  SR  BA,  placa  AJO  4112,  Renavam
00748343377, cor Branca, ano-modelo 2000/2001. Situação do bem, conforme
certidão do Sr. Oficial de Justiça: 'Péssimo estado de conservação'. 

b)  01  veículo  HONDA  NXR  150  BROS  KS,  placa  ATE-1032,
Renavam 00254818650, cor Vermelha, ano-modelo 2010/2010. Situação do bem,
conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça: 'Ruim estado de conservação'. 

c) 01 veículo SR/USICAMP SRCTUS 2, prancha, placa AXJ 9142,
Renavam 00568939395, cor Amarela, ano-modelo 2013/2013. Situação do bem,
conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça: 'Em regular estado de conservação'.

d)  01  veículo  HONDA  NXR  150  BROS  KS,  placa  AVS-9807,
Renavam 00477192068,  cor  Preta,  ano-modelo  2012/2012.  Situação  do  bem,
conforme certidão do Sr. Oficial de Justiça: 'Em regular estado de conservação'.

Valor da (re)avaliação: 

a)  01  veículo R/RANDON  SR  BA:  R$13.000,00  (treze  mil
reais); b) 01 veículo HONDA NXR 150 BROS KS: R$4.500,00  (quatro mil  e
quinhentos reais); c) 01 veículo SR/USICAMP SRCTUS 2: R$100.000,00  (cem
mil reais); d) 01 veículo HONDA NXR 150 BROS KS: R$5.500,00 (cinco mil e
quinhentos reais)

Depositário(a): DANIEL MENEGHEL (CPF nº 004.003.859-20)

Endereço  de  localização  do  bem:  USIBAN,  BR  369,  Km  53,
Bandeirantes/PR.

Ônus:  a)  01  veículo R/RANDON  SR  BA.  Débitos  junto  ao
DETRAN/PR:  Taxa  de  licenciamento  anterior(es):  R$346,00.  Taxa  de
licenciamento 2021: R$86,50. Total de débitos: R$432,50.  b) 01 veículo HONDA
NXR 150 BROS KS: nada consta. c) 01 veículo SR/USICAMP SRCTUS 2: nada
consta. d) 01 veículo HONDA NXR 150 BROS KS: nada consta.

Ações/Recursos pendentes: não há informações.

INFORMAÇÕES GERAIS E INTIMAÇÕES:
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(1) Fica pelo presente devidamente intimada a parte executada, bem
como os terceiros interessados, da designação supra e para, querendo, acompanhá-
la, se não tiverem sido encontrados quando da realização da intimação pessoal. 

(2)  Serão  admitidos  lances  virtuais  por  intermédio  do  portal
eletrônico  www.brleilões.com.br,  ficando  os  lançadores  cientes  de  que  estarão
vinculados  às  mesmas  normas  processuais  e  procedimentais  destinadas  aos
lançadores presenciais, inclusive quanto à responsabilidade cível e criminal. 

(3) Os licitantes ficam cientes de que serão observadas as seguintes
condições:

 a) todas as pessoas físicas que estiverem na livre administração de
seus bens e todas as pessoas jurídicas regularmente constituídas poderão participar
do leilão,  com exceção:  (i)  dos tutores,  dos curadores,  dos testamenteiros,  dos
administradores ou dos liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e à
sua responsabilidade, (ii) dos mandatários, quanto aos bens de cuja administração
ou  alienação  estejam  encarregados,  (iii)   do  juiz,  do  membro  do  Ministério
Público e da Defensoria Pública, do escrivão, do chefe de secretaria e dos demais
servidores  e  auxiliares  da  justiça,  em  relação  aos  bens  e  direitos  objeto  de
alienação na  localidade onde  servirem ou a  que  se  estender  a  sua  autoridade,
(iv)  dos servidores públicos em geral, quanto aos bens ou aos direitos da pessoa
jurídica a que servirem ou que estejam sob sua administração direta ou indireta,
(v)  dos  leiloeiros  e  seus  prepostos,  quanto  aos  bens  de  cuja  venda  estejam
encarregados e (vi) dos advogados de qualquer das partes  (art. 890 do CPC);

 b) a venda será à vista, ou a prazo de 15 (quinze) dias mediante
caução idônea, conforme disposições abaixo, não sendo aceito lanço por preço vil;

 c) na hipótese de pagamentos não efetuados no ato do leilão ou no
prazo estabelecido, o(s) arrematante(s) faltoso(s) incorrerá(ão) nas penalidades da
lei, que prevê, no caso de inadimplência, a denúncia criminal e a execução judicial
contra  o  mesmo,  além de  perda  da  comissão  do  leiloeiro  (art.  39 do Decreto
21.981/32)  e da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo leilão, do
qual não poderá participar o arrematante e o fiador remissos (art. 897 do CPC);

 d) sobre o valor arrematado fica arbitrada a comissão de leiloeiro no
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação;

 e) os arrematantes recolherão, ainda, as custas de arrematação no
percentual  de  0,5%  (meio  por  cento)  sobre  o  valor  da  arrematação,  sendo  o
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mínimo de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo de R$
1.915,38 (um mil, novecentos e quinze reais e trinta e oito centavos); 

f)  em  caso  de  adjudicação,  remição  da  dívida,

pagamento, parcelamento do débito ou outro acordo entre as partes para extinção

da execução, caberá tão-somente ressarcimento das despesas por ele efetuadas e
comprovadas como atos de divulgação e operacionalização da alienação judicial; 

g) fica assegurado o direito de visitação dos bens pelos interessados
nos locais em que se encontrarem antes dos dias marcados para os leilões;

h)  é  atribuição  dos  licitantes  verificar  o  estado  de  conservação,
situação de posse e especificações do(s) bem(ns) oferecido(s) no leilão, haja vista
que  serão  objeto  de  alienação  no  exato  estado  de  conservação  em  que
efetivamente se encontrem; 

i) quaisquer ônus que recaiam sobre o bem arrematado ficam a cargo
do arrematante;

j)  em  caso  de  arrematação  de  bem  imóvel,  para  expedição  da
respectiva  carta,  deverá  o  arrematante  comprovar  o  pagamento do Imposto  de
Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, a teor art. 901, §2º, do Código de Processo
Civil; 

k) o arrematante de imóvel deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da data da entrega da Carta de Arrematação, comprovar nos autos o registro
da venda judicial na matrícula do bem e, se for o caso, apresentar o comprovante
de formalização do parcelamento junto ao credor;

 l) o arrematante de veículo deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar  da  data  da  entrega  da  carta  de  arrematação,  efetuar  junto  ao  órgão
competente de trânsito a devida transferência do bem e, se for o caso, apresentar o
comprovante de formalização do parcelamento junto ao credor;

 m) a retirada de  bens móveis  arrematados dos  locais  em que se
encontrem será  de  total  responsabilidade dos  arrematantes,  correndo por  conta
destes todas as despesas decorrentes da adoção dos procedimentos necessários à
sua concretização;

 n)  os  bens  móveis  arrematados que se  encontrarem em depósito
judicial  deverão  ser  retirados  do local,  impreterivelmente,  nos  30  (trinta)  dias
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subsequentes  à  entrega da  Carta  de  Arrematação.  Findo  este  prazo,  passará  a
correr  por  conta  dos  arrematantes  as  despesas  de  guarda  e  armazenagem dos
bens; 

o)  em  caso  de  desistência  da  arrematação  em  virtude  do
oferecimento de embargos à arrematação, o leiloeiro não será obrigado a devolver
o valor da comissão paga pelo arrematante, tendo em vista o efetivo cumprimento
de suas atribuições. 

(4)  Em caso de  arrematação, a  taxa judicial  e  o preço pago pelo
arrematante pelo bem adquirido no leilão deverão ser recolhidos pelo comprador
em guias distintas e vinculadas aos presentes autos.

(5) Decorrido o prazo de 24 horas da realização do leilão, será dada
à Ata de leilão o efeito de Auto de Arrematação.

(6) No caso de compra por preço não inferior ao da (re)avaliação,
fica permitido o parcelamento do pagamento em no máximo 12 (doze) prestações
mensais, iguais e sucessivas, com parcelas mínimas de R$ 1.000,00 (um mil reais)
para  bens  imóveis,  e  06  (seis)  prestações  mensais,  iguais  e  sucessivas,  com
parcelas mínimas de R$ 500,00 (quinhentos reais) para bens móveis. Tal benefício
não  alcança  as  alienações  de  bens  relativamente  aos  quais  a  parte  exequente
expressamente se opôs, bem como a parcela da receita da arrecadação que não se
destine à parte exequente,  como, por exemplo, a  que é destinada à Justiça do
Trabalho para atender a reclamações trabalhistas.

E  para  que  chegue  o  presente  EDITAL  ao  conhecimento  dos
executados e de terceiros interessados e não possam, no futuro, alegar ignorância,
expediram-se editais de igual teor, que serão publicados na forma da lei e afixados
no  local  de  costume.  Jacarezinho,  24/08/2021.  Digitado  por  Natália  Sterle
Brancalhão, Estagiária de Direito. Conferido e assinado por mim, Dirceu Stresser,
Diretor de Secretaria.

Documento eletrônico assinado por DIRCEU STRESSER, Diretor de Secretaria, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de
2010.  A  conferência  da  autenticidade  do  documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador
700010921677v2 e do código CRC 4b077ace.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): DIRCEU STRESSER
Data e Hora: 24/8/2021, às 13:34:21
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